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RESUMO 

O objetivo desta pesquisa é identificar como são aplicados os princípios e as boas 

práticas de governança corporativa no terceiro setor, a partir da percepção dos 

membros da governança e da gestão. Nessa perspectiva, realizou-se uma pesquisa 

qualitativa básica na Associação para o Bem-Estar do Menor Carente de Esperantina 

– Piauí (Amare), uma instituição beneficente de assistência social fundada por jovens 

da comunidade local, em 1990. Do ponto de vista metodológico, é um estudo 

qualitativo com dados primários em corte transversal originados de documentos e 

entrevistas semiestruturadas. Parte-se de um conjunto de boas práticas para o 

terceiro setor de forma a avaliar sua aplicação no objeto de estudo. Os resultados 

mostram que a Amare é um caso concreto de bom uso dos princípios e mecanismos 

de governança, tendo em vista o alinhamento com boas práticas para o terceiro setor, 

além do resultado social e do engajamento da sociedade com a instituição, refletido 

na importância de sua atuação para o resgate de crianças e adolescentes expostos a 

mazelas sociais. É um exemplo que pode ser seguido por outras organizações sociais 

similares. 

 

Palavras-chave: Governança; terceiro setor; boas práticas; associações sociais. 

  



ABSTRACT 

This research aims to identify how corporate governance principles and good practices 

are applied in the third sector based on the perception of governance and management 

members. From this perspective, basic qualitative research was carried out at the 

Associação para o Bem-Estar do Menor need de Esperantina – Piauí (Amare), a 

charity institution of social assistance founded by young people from the local 

community, in 1990. From the methodological point of view, it is a qualitative study with 

primary cross-sectional data from documents and semi-structured interviews. It starts 

with a set of good practices for the third sector to evaluate its application in the object 

of study. The results show that Amare is a concrete case of good use of governance 

principles and mechanisms, given the alignment with good practices for the third 

sector, in addition to the social result and the engagement of society with the institution, 

reflected in the importance of its action to rescue children and adolescents exposed to 

social ills. It is an example that other similar social organizations can follow. 

 

Keywords: Governance; third sector; good practices; social associations. 
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Capítulo 1 

1 INTRODUÇÃO 

Segundo Schimith e Chagas (2010), o terceiro setor tem ganhado espaço 

significativo no Brasil, assim como em outros países, coexistindo com o primeiro setor 

(governo) e o segundo setor (empresas privadas com fins lucrativos). Deveras, os 

princípios de governança corporativa – transparência, prestação de contas, equidade 

e conformidade legal – estão cada vez mais presentes nos discursos dos gestores 

das organizações do terceiro setor (Milani Filho & Milani, 2011).  

A sociedade, de modo geral, tem dado atenção crescente e valorizado as 

organizações do terceiro setor – principalmente financiadores, doadores, 

colaboradores e órgãos que fiscalizam as atividades sociais e laborais dessas 

instituições, exigindo informações específicas e detalhadas sobre a aplicação de 

recursos e os resultados dela (Milani Filho & Milani, 2011).  

O terceiro setor possui uma representatividade marcante para os indivíduos 

que necessitam da prestação de serviços sociais muitas vezes não são 

disponibilizados pelo poder público (Lola & Veloso, 2018). Logo, a representatividade 

das organizações do terceiro setor dá-se por entidades de interesse social ou ONGs 

voltadas a estimular iniciativas direcionadas ao desenvolvimento da sociedade, 

ocupando posição intermediária entre ela e o Estado (Dejavite, 2021).  

Para Martins e Botelho (2021), o terceiro setor é algo ainda em 

desenvolvimento e pode ser definido como uma entidade posicionada entre o público 

e o privado. Assim, as boas práticas de governança corporativa no terceiro setor 

podem servir de fortalecimento para que a organização transmita aos seus usuários 
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confiança e transparência (Celegatti, Sousa, Toro, & Colauto, 2021). Na acepção de 

Lacruz (2020), na intenção de compreender o impacto da governança no terceiro 

setor, faz-se necessário buscar reflexões e estudos, por exemplo, sobre as ONGs. 

A governança corporativa como campo de estudo desenvolveu-se a partir do 

início dos anos de 1990, principalmente nos Estados Unidos, pela necessidade de 

estabelecer princípios e práticas que protegessem os acionistas de abusos, inércia e 

omissões de executivos das empresas (Dejavite, 2021; Schimith & Chagas, 2010). No 

Brasil, essa temática está presente e, especialmente no terceiro setor, posiciona-se 

como amparo complementar ao governo, crescendo em representatividade ao 

apresentar-se como opção ao assistencialismo (Martins & Botelho, 2021). 

A governança está relacionada com as atuações de conselho de administração, 

diretoria executiva e acionistas investidores (Martins & Martins, 2011), a partir de um 

conjunto de mecanismos que buscam contribuir para o cumprimento dos objetivos da 

organização, gerando valor em longo prazo (Puni & Anlesinya, 2020). Assim, 

governança corporativa é o ‘sistema pelo qual as empresas e demais organizações 

são dirigidas, monitoradas e incentivadas, envolvendo os relacionamentos entre 

sócios, conselho de administração, diretoria, órgãos de fiscalização, controle, e 

demais partes interessadas’ (IBGC, 2015, p. 20).  

Ainda que o tema governança no terceiro setor seja objeto de estudos (Dejavite, 

2021; Martins & Botelho, 2021; Puni & Anlesinya, 2020). No entanto, ainda há carência 

de pesquisas sobre o terceiro setor capazes de identificar particularidades em 

desenvolvimento, posicionado entre o público e o privado (Martins & Botelho, 2021). 

Por exemplo, Puni e Anlesinya (2020) sugerem estudos futuros de governança 

atinentes à investigação das razões para os resultados negativos das organizações 

em função de anomalias nas diretrizes de governança corporativa. 
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Lacruz (2021) sugere como pesquisas futuras aprofundar o conhecimento de 

como se manifestam as dimensões de governança na estrutura organizacional de uma 

ONG, assim como investigar quais as dimensões mais influentes nas tomadas de 

decisão para doação às ONGs. Lacruz (2021) afirma ainda que esse aspecto é 

importante para que haja uma maior discussão de políticas públicas do terceiro setor, 

sendo esse setor responsável em fomentar informações do mecanismo governanças 

nas ONGs. 

Carvalho (2021) afirma que a estrutura organização de uma instituição do 

terceiro setor á dirigida pelo Conselho, e em sua composição estão presentes os 

voluntários, mas isso nem sempre trará garantias de que o interesse coletivo seja 

favorecido, no sentido de atender ao bem comum. Essa afirmação ratifica a 

importância de melhorar a performance da organização com o uso dos mecanismos 

de governança corporativa.  

Isso posto, o objetivo desta pesquisa é identificar como são aplicados os 

princípios e as boas práticas de governança corporativa no terceiro setor, a partir da 

percepção da governança e da gestão. Nesse ensejo, realizou-se um estudo 

qualitativo interpretativo básico na Amare, uma instituição beneficente de assistência 

social fundada por jovens da comunidade local, em 1990.  

Optou-se por essa instituição por ser uma organização de referência no estado 

do Piauí e uma das maiores ONGs do Brasil. Atualmente, a Amare é mantida por 

doações do estado, além de comerciantes locais, organizações estrangeiras e 

comunidade local. Todas as doações são destinadas à formação de crianças e 

adolescentes, sendo que essa dinâmica interna envolve também a formação de 

professores, instrutores e manutenção física da instituição.  
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Apesar de supostamente a Amare ser um caso de sucesso na aplicabilidade 

dos princípios e das boas práticas de governança no terceiro setor, ainda há 

mecanismos que precisam ser aprimorados e princípios que podem ser 

implementados de forma mais assertiva, a fim de melhorar a performance de 

governança na organização. Portanto, justifica-se sua escolha como uma forma de 

estímulo à melhoria contínua requerida da governança. 

Ademais, durante a pesquisa, identificou-se que a Amare foi eleita entre as cem 

melhores ONGs do Brasil em 2022, e é a melhor ONG do Piauí, em consonância com 

o Instituto Doar, organizador do concurso, cujo resultado para a Amare valida o quanto 

a governança corporativa no terceiro setor, quando bem implementada, gera bons 

resultados.  

A principal lente teórica, na medida em que o foco são as organizações do 

terceiro setor, é a Teoria dos Stakeholders. Nesse contexto, organizações como a 

Amare têm uma grande variedade de stakeholders. Em conformidade com Freeman, 

Wicks e Parmar (2004), a Teoria dos Stakeholders busca entendimento em dois 

paradigmas essenciais: primeiro, entender qual o propósito da organização, gerando 

um engajamento dos gestores e de seus principais stakeholders; em segundo, o 

alinhamento com a responsabilidade que a administração tem com as partes 

interessadas, os objetivos e as metas.  

Justifica-se este estudo pela necessidade de compreensão das ações no 

terceiro setor, tendo a governança como direcionadora, por ser o meio que pode 

contribuir para o equilíbrio do sistema interno e externo de controle, reduzindo custos 

e aperfeiçoando os processos decisórios, mediante monitoramento das ações focadas 

nos interesses de gestores da organização, assim como de seus assistidos (Ramos 

et al., 2020).  
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Lacruz e Guedes (2019) fortalecem a justificativa dessa pesquisa evidenciando 

a necessidade de estender para as organizações do terceiro setor o estudo da 

governança corporativa. Essa necessidade é consequência da relação entre as partes 

nas organizações do terceiro setor, evidenciando o fator conflitos de interesse nas 

figuras de doadores e gestores das organizações. 

Os recursos financeiros das entidades do terceiro setor são originários de 

serviços, doações, fundos, subvenções ou convênios (Ramos et al., 2020; Ribeiro & 

Costa, 2017). Dito isso, a governança corporativa, por meio de seus princípios e 

mecanismos fortalece a organização que deseja ser gerida e reconhecida de forma 

positiva por seus stakeholders (Ramos et al., 2020; Ribeiro & Costa, 2017).  

Como contribuição prática, a presente pesquisa fornece insumos para a 

estruturação ou adaptação da governança de ONGs e organizações similares, de 

modo que aspectos negativos possam ser corrigidos, e os positivos possam servir de 

referência à boa gestão, sugerindo ou adaptando modelos de governança no terceiro 

setor. Ainda como contribuição, a pesquisa destaca a importância da aplicabilidade 

das melhores práticas de governança corporativa nas organizações.  

Conduta e Vitoriano (2021) afirmam que a adoção das boas práticas de 

governança corporativa fortalece as organizações da sociedade civil no avanço dos 

processos gerenciais administrativos e financeiros, além de contribuir para o aumento 

da credibilidade e confiabilidade, seja na imagem organizacional quanto no arcabouço 

de informações apresentadas, e maximizando a credibilidade da organização.  

Conclui-se que a Amare é um caso concreto de bom uso dos princípios e 

mecanismos de governança, tendo em vista o alinhamento com essas boas práticas, 

além do resultado social e do engajamento da sociedade com a instituição, 

patenteando sua importância para o resgate de crianças e adolescentes expostos a 
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mazelas sociais. Destarte, o uso e o aprimoramento dos princípios e mecanismos de 

governança corporativa deram à Amare o título de melhor Organização Não 

Governamental (ONG) do estado do Piauí, ficando entre as cem melhores do Brasil.  

 

 



 

Capítulo 2 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 O TERCEIRO SETOR 

A terminologia “terceiro setor” é relativamente nova e definida como um setor 

que se encontra entre o público e o privado, isto é, entre o primeiro e o segundo 

setores (Martins & Botelho, 2021). Para Martins e Martins (2014), o terceiro setor é 

formado por organizações de natureza privada e sem fins lucrativos que realizam 

atividades com finalidades públicas.  

O terceiro setor tem ganhado notoriedade, visto que, ao longo do tempo, 

passou a desempenhar um papel de relevância social, e devido a sua expansão 

começou a demonstrar tanto necessidades específicas quanto suas limitações, que 

são diferentes dos setores tradicionais (Conduta & Vitoriano, 2021). Martins e Botelho 

(2021) afirmam que o estudo do terceiro setor apresenta grande relevância, uma vez 

que os recursos são escassos e os objetivos que envolvem o setor dizem respeito à 

responsabilidade social, à solidariedade e ao auxílio aos menos favorecidos, ou 

desfavorecidos, de alguma forma, pelo Estado. 

A prestação de serviços sociais e assistência à infância e à adolescência no 

Brasil, por parte das entidades do terceiro setor, teve origem no século XVI, com 

ênfase especial no trabalho voluntário. O movimento foi iniciado com a criação da 

Irmandade da Santa Casa de Misericórdia, em Santos (SP), fundada por Brás Cubas, 

integrante da expedição de Martins Afonso de Souza (Coêlho et al., 2001).  

Coadunando Mendonça e Silva (2005), a sociedade civil, consubstanciada no 

direito de participação que lhe é permitido pela formalização da democracia, passa a 
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envolver-se cada vez mais com as questões relacionadas à criança e aos 

adolescentes, em especial os mais carentes, por intermédio de ONGs que prestam 

variados tipos de serviços de assistência, garantido a esses indivíduos saúde, 

educação, cultura, esporte, lazer etc. Tendo isso em vista, faz-se necessário que o 

terceiro setor crie mecanismos e práticas organizacionais semelhantes aos do mundo 

corporativo, adotando políticas e técnicas de mercado (Dejavite, 2021).  

O uso de boas práticas de governança corporativa no terceiro setor auxilia a 

organização a comunicar e transmitir aos usuários e doadores confiança e 

transparência (Celegatti et al., 2021). Lacruz et al. (2021) afirmam que a governança 

tem sido muito explorada em estudos aplicados ao terceiro setor, envolvendo uma 

variedade de mecanismos e práticas. Essas práticas dão segurança e confiança aos 

doadores, cabendo à organização do terceiro setor aplicar boas práticas para a 

melhoria da gestão, otimizando recursos, reduzindo custos e demonstrando 

transparência em suas ações e nos resultados financeiros (Dejavite, 2021). 

2.2 TEORIA DOS STAKHOLDERS 

Segundo Freeman, Wicks e Parmar (2004), a Teoria dos Stakeholders 

dinamiza o entendimento em dois pilares essenciais. O primeiro diz respeito a 

entender qual o propósito das pessoas ou grupos que dependem de uma organização 

para alcançarem seus objetivos e metas. O segundo diz respeito ao alinhamento com 

a responsabilidade que a administração tem com as partes interessadas. A 

organização pode ter diversos stakeholders, internos e externos, de uma forma ou de 

outra interligados com a missão da organização, gerando um engajamento dos 

gestores e de seus principais stakeholders.  
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A literatura aborda os diversos stakeholders de forma separada, evidenciando 

a participação de cada um em determinado cenário, desde suas responsabilidades e 

expectativas até seus benefícios para a instituição (Sousa, Ferreira, & Mario, 2022).  

Para Mascena e Stocker (2020), a gestão de stakeholders requer, como 

atributo principal, a atenção focada nos interesses legais de todos os stakeholders 

relevantes, seja no estabelecimento de estruturas e políticas organizacionais quanto 

na tomada de decisão. Quando as organizações focam no potencial dos stakeholders, 

podem ser identificadas as suas necessidades emergentes, implicando elaboração ou 

modificação de planos para o desenvolvimento de suas atividades (Matias et al., 

2021). 

Para Bronstein (2021), a Teoria dos Stakeholders contribui para a rediscussão 

do papel da empresa e, em certo sentido, sobre a posição que ela ocupa na 

sociedade. Com a grande amplitude de possibilidades organizacionais, a gestão dos 

stakeholders passou cada vez mais a fazer parte do cotidiano, da linguagem 

empresarial e das estratégias das organizações, com o conceito de criação de valor 

da empresa para os seus stakeholders (Bazanini et al., 2020). 

Os stakeholders cumprem um papel central junto às organizações, daí porque 

sua gestão deve ser efetiva (Maschio, Agostini, Orso, & Vieira, 2021). Para os 

referidos autores, a organização deve apresentar interesse e responsabilidade com a 

manutenção de seus parceiros, já que eles podem impactar o desempenho dela de 

maneira tanto positiva quanto negativa. Isso equivale a dizer que manter um equilíbrio 

entre os ambientes internos e externos contribui para a longevidade da organização. 

Dessa, segundo Silva et al. (2023), os resultados gerados pelas atividades das 

instituições tem a missão de atender não somente um grupo de stakeholders, mas 
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todos os demais públicos relacionados com as atividades desenvolvidas pela 

instituição.  

2.3 GOVERNANÇA CORPORATIVA 

Apesar de a governança corporativa estar mais presente no ambiente das 

companhias de capital aberto, suas ações podem ser inseridas em sociedades 

fechadas, bem como pequenas e médias empresas, organizações estatais e do 

terceiro setor (Ramos et al., 2020).  

Lacruz (2021) afirma, em termos gerais, que a governança corporativa no 

terceiro setor é um conjunto de mecanismos, internos e externos que tem como 

objetivo inibir o uso inadequado de recursos. De fato, a governança corporativa é um 

conjunto de mecanismos que tem como objetivo garantir a eficiente utilização dos 

ativos da organização, garantindo aos investidores o retorno de seus investimentos 

(Shleifer & Vishny, 1997).  

De acordo com Milani Filho e Milani (2011), a governança corporativa assegura 

condições para otimizar a performance da organização, com o uso de mecanismos 

que protejam os interesses de todos os stakeholders da instituição. Já Pereira et al. 

(2018) afirmam que para orientar a instituição visando a relacionamentos de longo 

prazo com seus parceiros, faz-se necessário envidar boas práticas de governança 

corporativa, as quais podem resolver problemas, além de orientar as ações das 

fundações, possibilitando ampliar suas chances de sucesso.  

Na acepção de Puni e Anlesinya (2020), com base nos fundamentos da Teoria 

da Agência, o desempenho da organização será aprimorado e garantido se houver 

uso dos mecanismos de governança para minimizar o conflito de agência. Por sua 
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vez, Ávila e Bertero (2016) atestam que o nível elevado de influência dos assuntos 

inerentes à governança corporativa é relacionado, na maior parte das vezes, aos 

conflitos derivados dos problemas de agência.  

No contexto organizacional, a usabilidade e publicidade dos códigos de 

governança, com mecanismos de governança propostos – supostamente boas 

práticas – atendem às necessidades de conformidade legal ou voluntária, com o intuito 

de reduzir os problemas de agência e agregação de valor (Milani Filho & Milani, 2011).  

Corroborando Schimith e Chagas (2010), os mecanismos de governança 

corporativa têm como objetivo minimiza os efeitos da não harmonia das informações, 

dando a mesma importância aos interesses de todas as partes da organização, 

atenuando os problemas de agência. Para Schimith e Chagas (2010), a organização 

que decidir aplicar as boas práticas de governança corporativa adota como linhas de 

atuação a transparência, a prestação de contas, a equidade e a responsabilidade 

corporativa. Com efeito, o IBGC define boas práticas de governança. 

As boas práticas de governança corporativa convertem princípios básicos em 
recomendações objetivas, alinhando interesses com a finalidade de preservar 
e otimizar o valor econômico de longo prazo da organização, facilitando seu 
acesso a recursos e contribuindo para a qualidade da gestão da organização, 
sua longevidade e o bem comum. (IBGC, 2015) 

 

Traçando um paralelo com o terceiro setor, as boas práticas de governança 

podem servir de auxílio para que a instituição transmita aos seus stakeholders 

confiança e transparência, ainda que mereçam adaptações e melhorias (Celegatti et 

al., 2021). A governança corporativa é balizada por meio de seus princípios e 

mecanismos, sendo preponderante para qualquer organização que tenha como 

escopo ser bem administrada e bem-vista por seus stakeholders (Ribeiro e Costa, 

2017). Já no entendimento de Mohapatra & Panda (2022), o principal objetivo da 
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governança corporativa é possibilitar um ambiente no qual os gestores atuem no 

interesse da organização e de seus stakeholders, mitigando o custo de agência.  

 



 

Capítulo 3 

3 METODOLOGIA DA PESQUISA 

3.1 TIPO DE ESTUDO 

Para o entendimento da dinâmica e dos fenômenos envolvendo a temática em 

apreço, em conjunto com a descrição das informações para detalhar e analisar a 

heterogeneidade de informações, promove-se uma pesquisa qualitativa básica 

(Trivisios, 1987). Segundo Merriam (2002), é essencial que haja algumas 

características na execução dos estudos qualitativos básicos. Nessas características, 

o pesquisador busca entender e compreender o que significa para os participantes o 

fenômeno ou estado atual que está sendo analisado.  

Ainda, conforme Merriam (2022), na pesquisa qualitativa, o pesquisador é o 

principal meio para a coleta e análise dos dados, sendo através desses dados que 

serão compreendidos os significados que as pessoas elaboraram sobre o espaço que 

estão inseridos, assim como suas experiências de vida. Todo esse processo tem 

como instrumentos as entrevistas, observações/percepções ou análise de 

documentos.  

Atendendo ao objetivo desta pesquisa, realizou-se um estudo qualitativo básico 

na Amare, que fica localizada na região norte do estado do Piauí. A unidade sob 

análise é uma instituição beneficente de assistência social fundada por jovens da 

comunidade local, em 1990. De acordo com o Estatuto da Instituição, em seu Art. 3º, 

a Amare é uma organização da sociedade civil de assistência social, sem fins 

lucrativos, de duração indeterminada, com sede e foro na cidade de Esperantina-PI.  
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Conforme o Estatuto da Instituição, seus objetivos são: assegurar a defesa dos 

direitos da criança e de adolescentes; promover a proteção básica em benefício de 

crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade, risco social e pessoal, 

incluindo seu familiares; proporcionar à criança e aos adolescentes equidade de 

chances e sustentabilidade para o desenvolvimento integral; preparar os assistidos 

para o mundo do trabalho; promover a formação e a mobilização de crianças e 

adolescentes para o exercício da cidadania; contribuir para a conscientização da 

comunidade sobre a necessidade de proteção do meio ambiente e práticas 

sustentáveis; promover cursos de capacitação que visem ao aprimoramento da equipe 

profissional, facilitando o intercâmbio com instituições similares; e mobilizar a 

comunidade para uma cooperação material e financeira, ou serviços voluntários em 

benefício de crianças e adolescentes. A Amare é administrada pela assembleia geral, 

diretoria executiva e conselho fiscal.  

Para o desenvolvimento da pesquisa, adotou-se o Guia das Melhores Práticas 

para Organizações do Terceiro Setor (IBGC, 2016) e o Código das Melhores Práticas 

de Governança Corporativa (IBGC, 2015) como referências. Importa ressaltar que tais 

documentos foram escolhidos por trazer conceitos desenvolvidos com fundamento na 

cultura das instituições brasileiras (IBGC, 2016).  

Uma das fontes de coleta de dados foram documentos da organização. A 

análise de documentos tem como objetivo examinar materiais de natureza diversa que 

ainda não foram avaliados nem receberam qualquer tratamento científico (Godoy, 

1995). Os documentos foram obtidos por meio do website da Amare, organização 

objeto desta pesquisa, na aba Transparência. Todos os documentos de formalização 

e operacionalização da Amare estão disponíveis o website da instituição – essa ação 

facilita a fiscalização tantos dos órgãos formais de fiscalização quanto a fiscalização 
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da própria sociedade. A disponibilidade dos documentos de forma on-line facilitou 

muito a elaboração deste estudo. A criação dos documentos tem a participação da 

sociedade civil. Os documentos têm caráter institucional e são compostos pela Ata de 

Fundação (1990); Política de Proteção Infantil (2021); Ata de Criação da Equipe 

Gestora (2022); Manual do Voluntário (2022); Código de Ética e Conduta (2022); e 

Estatuto Consolidado (2022).  

Desse acervo digital de documentos disponíveis pela Amare foram analisados 

somente a Política de Proteção Infantil, o Código de Ética e Conduta e o Estatuto 

Social. Julgou-se suficiente a análise somente desses documentos por serem 

essenciais para a identificação dos princípios e mecanismos de governança. O acesso 

foi realizado no período de 10 de janeiro de 2023 a 24 de março de 2023. A Figura 1 

apresenta a relação de documentos analisados.  

Documento Descrição 
Política de 

Proteção Infantil 
Assegurar que todas as crianças e adolescentes estejam protegidos de toda 
e qualquer forma de maus tratos ou violação de direitos. Esse documento 
valida a responsabilidade corporativa a Amare.  

Código de Ética e 
Conduta 

Respaldar e promover os mais altos modelos de conduta e ética profissional 
junto a assistidos, colaboradores e associados. O objetivo do presente Código 
é orientar a conduta, se aplicando a todos, sem exceção. Esse documento 
valida o mecanismo equidade na Amare.  

Estatuto Social Documento de formalização das atividades da Amare. Nele constam a 
aplicabilidade os mecanismos de governança para o terceiro setor. Esse 
documento valida os mecanismos e princípios essenciais de governança 
corporativa conforme manuais do IBGC.  

Figura 1: Relação de documentos analisados no acervo físico e digital da Amare. 
Fonte: Elaborado pelo autor, a partir de dados do website da Amare (2023). 
 

A segunda fonte de dados são as entrevistas com roteiro semiestruturado, 

realizadas com os membros da governança e gestão da Amare. Para Júnior, Leão e 

Mello (2011), a análise dos dados advindos das entrevistas em um estudo qualitativo 

deverá ser realizada de acordo com as categorias explicativas decodificadas dos 

temas transcritos. Ademais, a leitura natural das enunciações é necessária para que 
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possa ser realizada a reconstrução dos relatos de acordo com a percepção do sujeito 

entrevistado, para que haja uma compreensão profunda dos dados. 

As nove questões foram elaboradas com base no Guia das Melhores Práticas 

para Organizações do Terceiro Setor e do Código das Melhores Práticas de 

Governança Corporativa (Apêndice A), sendo analisadas a percepção dos 

entrevistados sobre a aplicação das melhores práticas de governança para as 

organizações do terceiro setor (Amare).  

Para os fins desta pesquisa, realizaram-se sete entrevistas semiestruturadas 

com gestores e membros da Assembleia Geral, Diretoria Executiva e Conselho Fiscal. 

Na Figura 2, designam-se as referências de melhores práticas almejadas pela Amare. 

MELHORES 
PRÁTICAS E 
PRINCÍPIOS 

DESCRIÇÃO PERGUNTAS DA 
ENTREVISTA 

SEMIESTRUTURADA 
Estrutura 

Organizacional 
A estrutura da organização é composta 
por Assembleia Geral, Diretoria 
Executiva, Conselho Fiscal. A gerência 
administrativa é formada pelo gerente 
executivo, demais setores e 
colaboradores.  

De maneira geral, onde e quais 
foram as mudanças ocorridas ao 
longo da história da Associação 
Amare para atender às 
necessidades de governança 
corporativa? 

Identidade Sinergia entre a missão e a visão da 
entidade Amare com seus objetivos e 
resultados. 

Em sua avaliação, qual o grau 
de importância que a 
comunicação possui nos 
processos inerentes à 
implementação das práticas de 
governança corporativa e aos 
princípios (transparência, 
equidade, prestação de contas e 
responsabilidade corporativa) 
que norteiam a Amare? 

Constituição e 
Estatuto Social 

Os atos constitutivos estão descritos no 
Estatuto Social da Amare e foram 
validados mediante registro em cartório 
de registro civil de pessoas jurídicas da 
sua sede, Esperantina-PI. 

Qual o seu grau de 
conhecimento do Estatuto Social 
da Amare? O que pode ser 
melhorado no Estatuto Social da 
Amare?  

Assembleia geral A assembleia é o órgão supremo da 
Amare.  

Em sua avaliação, qual o grau de 
importância que a comunicação 
possui nos processos inerentes 
à implementação das práticas de 
governança corporativa e aos 
princípios (transparência, 
equidade, prestação de contas e 
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responsabilidade corporativa) 
que norteiam a Amare? 

Diretoria executiva A diretoria executiva tem como uma de 
suas competências zelar pelo sistema de 
governança corporativa.  

Em sua avaliação, qual o nível 
de compreensão da alta 
administração (presidente, 
diretores etc.) com relação à 
importância da governança 
corporativa para a Amare? 

Conselho Fiscal O Conselho fiscal é o órgão de 
fiscalização responsável por dar parecer 
sobre a situação fiscal e financeira da 
Amare à Assembleia Geral.  

Qual a importância do conselho 
na implementação das boas 
práticas de governança 
corporativa ao longo do tempo? 

Transparência Princípio fundamental e direcionador de 
todas as práticas e todos os resultados 
da Amare. A transparência é um dos 
princípios que estão mais presentes na 
Amare.  

Em sua avaliação, qual o grau 
de importância que a 
comunicação possui nos 
processos inerentes à 
implementação das práticas de 
governança corporativa e aos 
princípios (transparência, 
equidade, prestação de contas e 
responsabilidade corporativa) 
que norteiam a Amare? 

Equidade O tratamento justo é assegurado com 
base no Estatuto Social, Código de Ética 
e Conduta, e Manual de Proteção Infantil 
(criado pela Instituição Amare). A cultura 
que é pregada na Amare se baseia na 
equidade de chances.  

Você se sente valorizado pela 
equipe da Amare? O tratamento 
que você recebe dos sócios, 
presidente e demais gestores é 
igual para todos? O tratamento é 
justo e isonômico? Relate, por 
favor, a sua percepção.  

Prestação de Contas A prestação contas e demais resultados 
da associação estão disponíveis no 
website. A prestação alinhada com os 
princípios de governança fortalece a 
missão e os valores da Amare.  

Como é o processo de prestação 
de contas da Amare? Como a 
informação da prestação de 
contas chega até a sociedade? 

 
Responsabilidade 

Corporativa 
Os agentes de governança devem zelar 
pela viabilidade das atividades da 
Amare.  

Quais impactos são perceptíveis 
para você, levando em conta as 
boas práticas de governança 
corporativa na Amare? Exemplo: 
comunicação interna, 
normatizações, relação com a 
sociedade. 

Figura 2: Melhores práticas e princípios de governança de referência 
Fonte: Elaborado pelo autor, a partir de do Estatuto Social e do Código de Ética e Conduta da Amare 
(2023). 

 

O percurso metodológico desta investigação foi composto de três etapas 

básicas, quais sejam: pré-análise; descrição analítica; e interpretação (Trivisios, 1987; 

Yin, 2005), que ocorreram considerando as diversas fontes de dados – entrevistas e 

documentos. Foram entrevistados, ao todo, sete pessoas, entre gestores e membros 



25 

da Assembleia Geral, Diretoria Executiva e Conselho Fiscal. O perfil comum entre os 

participantes da entrevista é que a maioria foi aluno da Amare. A fim de manter o 

anonimato dos entrevistados ao longo da discussão e dos resultados, foram utilizados 

códigos como referência (E1, E2, E3, E4, E5, E6, E7). A Figura 3 descreve de forma 

objetiva a característica de cada entrevistado.  

Entrevistado  Cargo/Setor Formação  Foi aluno da AMARE? 

E1 Presidente Pós-graduação  Não 
E2  Gestor 

Executivo 
Graduação Não 

E3  Financeiro Pós-graduação  Sim 
E4  Conselheiro Graduação Sim 
E5  Conselheiro Pós-graduação  Sim 
E6  Conselheiro Pós-graduação  Sim 
E7  Secretária  Pós-graduação  Sim 

Figura 3: Características dos participantes da entrevista 
Fonte: elaborado pelo autor, a partir da entrevista (2023). 
 

 
 



 

Capítulo 4 

4 ANÁLISE DE DADOS  

A análise dos resultados pretendeu gerar reflexões que ajudassem a 

compreender o uso dos mecanismos de governança na Amare e apresentassem 

direcionamentos compatíveis com a proposta da pesquisa, além de poder apontar 

novos caminhos na implementação dos mecanismos de governança corporativa. 

Neste estudo, busca-se identificar o uso de mecanismos e princípios de governança 

corporativa na Amare, por meio da percepção de gestores, voluntários e doadores, 

além de análise documental. Na Figura 4 é apresentada a sistematização desta 

pesquisa para a coleta de dados.  

Instrumento de coleta de dados Descrição do Percurso 

Análise do Guia das Melhores Práticas para 
Organizações do Terceiro Setor: Associações e 
Fundações. 

Nesta fase foram analisados os mecanismos 
de governança corporativa específica para o 
terceiro setor, com foco nas associações. 

Análise do Código das Melhores Práticas de 
Governança Corporativa. 

Nesta fase foram analisados os mecanismos 
no âmbito geral de governança corporativa, 
entendendo a aplicabilidade das melhores 
práticas no cenário brasileiro.  

Análise dos documenta que regulamentam as 
atividades da Amare. 

Foram utilizados nesta etapa documentos 
públicos como o estatuto, código de ética, 
regulamentos e manuais que regulamentam as 
atividades da Amare. 

Roteiro de pesquisa semiestruturada Nesta etapa foram feitas entrevistas 
semiestruturada, onde foram colhidas a 
percepção dos entrevistados.  

Figura 4: Sistematização da pesquisa para coleta de dados. 
Fonte: elaborado pelo autor (2023). 
 

Inicialmente, analisam-se os documentos que regulamentam as atividades da 

Amare, comparando o teor jurídico deles com as recomendações dos manuais de 

governança corporativa do IBGC, sendo eles: Guia das Melhores Práticas para 
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Organizações do Terceiro Setor: Associações e Fundações; e o Código das Melhores 

Práticas de Governança Corporativa. A isso, juntaram-se as entrevistas 

semiestruturas com gestores, membros do conselho fiscal e da diretoria executiva que 

compõem a estrutura organizacional da Amare.  

4.1 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

O sistema de governança da Amare está representado na Figura 4, disponível 

no website da Associação, e descreve as funções de cada órgão gestor de forma 

objetiva. Esse modelo de estrutura é equiparado com o paradigma genérico da IBGC, 

chamado de Sistema de Governança das Associações (IBGC, 2016).  

 

Figura 5: Organograma da Amare 
Fonte: Disponível em: http//www.amarebrasil.org.br. Acesso em:12 de fevereiro de 2023 

 

De acordo com o Estatuto Social da Associação, a unidade gestora superior de 

direção, fiscalização e controle é constituída por Assembleia Geral, Conselho Fiscal, 

e Diretoria Executiva. Ainda, de acordo com o Estatuto, qualquer função do órgão 

gestor não será remunerada.  



28 

A Assembleia Geral é o órgão máximo da Associação, constituída por todos os 

sócios em pleno exercício de seus direitos. Nessa lógica, tem competência privativa 

para deliberar sobre a alteração do Estatuto; eleger ou destituir, a qualquer tempo, 

membros da diretoria e do conselho fiscal; aprovar a contratação e a dispensa do 

gerente executivo; aprovar a admissão de associados, entre outras decisões que 

estão descritas no Estatuto Social.  

O Conselho Fiscal é órgão de controle interno, responsável pela fiscalização e 

por deliberar sobre a situação fiscal e financeira da Amare à Assembleia Geral. É 

composto por três membros titulares e os respectivos suplentes, eleitos pela 

Assembleia Geral para o exercício de mandato de dois anos, sendo admitida uma 

reeleição subsequente.  

Por sua vez, a Diretoria Executiva é integrada por um presidente, um vice-

presidente, um secretário, um vice-secretário, um tesoureiro, um vice-tesoureiro – 

todos eleitos pela Assembleia Geral para exercer mandato de dois anos, admitindo-

se uma reeleição subsequente.  

Os órgãos gestores da Amare – Assembleia Geral, Diretoria Executiva e 

Conselho Fiscal – são órgãos diretivos, com integrantes que exercem as funções de 

forma voluntária e sem remuneração. Essa condição está descrita no Estatuto Social 

da instituição, e publicada em seu website, na aba Transparência.  

No que lhe cabe, a Gerência Administrativa é dividida por setores, a saber: 

financeiro; educação social; assistência social; marketing e mobilização de recursos; 

recursos humanos; e infraestrutura e logística. Os colaboradores de cada setor, em 

sua maioria, são ex-alunos da Amare.  

4.2 IDENTIDADE 
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Conforme Carvalho (2021), a identidade demonstra a sinergia entre a missão e 

a visão praticada pela associação, sendo descrito em seu Estatuto como são 

divulgadas para os stakeholders. O IBGC (2016) afirma que o Estatuto Social é um 

documento obrigatório para as associações, estabelecendo a previsão das regras 

gerais que conduzirão as atividades da entidade.  

Na Amare, observou-se, a partir da análise documental, a compatibilidade entre 

o que está escrito no Estatuto e a estrutura de governança recomendada pelo IBGC. 

Ademais, no Estatuto da Amare constam informações a respeito do termo governança 

corporativa, o que evidencia que a associação está atenta às boas práticas de 

governança. No entanto, para que haja uma melhor aplicabilidade das dos 

mecanismos e das boas práticas de governança na Amare, é necessário que haja um 

engajamento mais amplo a cerca dos mecanismos e das práticas de governanças, 

com isso fortalecendo a missão e visão da organização. Essa discussão pode ser 

fundamenta em Carvalho (2021), que afirma que o mecanismo identidade traz uma 

demonstração e compatibilização entre missão e visão das práticas de uma 

organização, onde da mesma forma que estão descritas no estatuto ou em outros 

documentos formais da instituição devem ser divulgados para a sociedade e partes 

interessadas. 

4.3 RESPEITO ÀS LEIS 

Na acepção de Carvalho (2021), as associações possuem objetivos que 

promovem o bem comum. Dessa forma, não se dispensa a observância irrestrita ao 

ordenamento jurídico. Seja qual for o seu tamanho ou o nível de crescimento, as 

associações têm a obrigação de cumprir fielmente a legislação pertinente, sempre 

acompanhadas das prestações de contas a todos os stakeholders (Carvalho, 2021). 
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Nesse requisito, quanto ao respeito às leis, identificou-se que a Amare possui 

contratos e convênios formalizados. No website da Associação, na aba 

“Transparência”, constam todos os documentos de formalização, fundação da 

associação, prestação de contas, manuais de procedimentos, relatórios contábeis, 

entre outros. Essa discussão está alinhada com o Manual das Melhores Práticas para 

Organizações do Terceiro Setor: Associações e Fundações do IBGC (2016), que 

afirma que, mesmo as Instituições do Terceiro Setor terem como propósitos e 

objetivos promover o bem comum, essas não estão isentas do cumprimento irrestrito 

de leis e normas vigentes.  

Um dos achados no percurso da pesquisa foi um Manual de Proteção Infantil, 

elaborado pela própria Amare, que teve a participação de representantes da 

sociedade, ou seja, pais e responsáveis, colaboradores e voluntários, adolescentes e 

jovens. O manual segue o que estipulam as regras de proteção infantil do 

ordenamento jurídico brasileiro.  

4.4 CONSTITUIÇÃO E ESTATUTO SOCIAL 

Segundo o IBGC (2016), uma associação é composta pela reunião de pessoas 

físicas ou jurídicas objetivando um fim comum, não econômico/lucrativo. A 

constituição de uma associação se dá por meio de celebração de ata de assembleia 

de constituição, na qual é aprovado o Estatuto Social que rege a pessoa jurídica, 

assim como a eleição de seus dirigentes (IBGC, 2016). Todos os atos constitutivos 

devem ser validados mediante registro em cartório de registro civil de pessoas 

jurídicas de sua sede (IBGC, 2016). 

O Estatuto Social é um documento indispensável e obrigatório para 

associações, no qual devem estar previstas todas as regras que orientarão a 
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associação (IBGC, 2016). Diante disso, a Amare cumpre o que recomendam as boas 

práticas de governança para instituições do terceiro setor, não apresentando somente 

uma escritura pública, mas também o Estatuto Social, com informações relevantes 

acerca de:  

a) denominação, sede, duração e objetivo; 

b) Assembleia Geral; 

c) Diretoria Executiva; 

d) Conselho Fiscal; 

e) sócios; 

f) direitos e deveres dos sócios; 

g) eleições; 

h) patrimônio. 

4.5 CONSELHO FISCAL 

Em conformidade com o IBGC (2015), o Conselho Fiscal é um órgão que 

integra o sistema de governança das organizações brasileiras, podendo ser 

permanente ou não em função do estatuto da organização ou se sua obrigação legal 

(no caso das Sociedades Anônimas). O Conselho Fiscal, em uma organização com 

fins lucrativos, tem sua representatividade enquanto instrumento de fiscalização 

independente dos administradores, para reporte aos sócios, implantado por decisão 

da Assembleia Geral, sendo seu objetivo principal a preservação do valor da 

organização (IBGC, 2015).  

Lacruz, Nossa, Lemos e Guedes (2021) consolidam a afirmação acima que o 

Conselho Fiscal é órgão não deliberativo, não obrigatório e não remunerado, de 

fiscalização da administração contábil financeira da ONG, que emiti opinião sobre os 
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demonstrativos financeiros. Para fins de uma ONG, esse papel serve aos stakeholder 

de uma forma geral, com destaque para os provedores de financiamento. 

No entendimento de Carvalho (2021), recomenda-se como boa prática de 

governança um Conselho Fiscal permanente, registrado em estatuto, como 

mecanismo relevante ao sistema de governança da associação. Segundo ele, 

recomenda-se que o Conselho Fiscal tenha composição mínima de três membros, 

que não devem exercer outra função na Associação.  

Dito isso, a Amare atende à recomendação de boas práticas de governança, 

porquanto o Conselho Fiscal da Associação está claramente descrito em seu Estatuto, 

que determina, ainda, suas competências.  

4.6 TRANSPARÊNCIA 

A transparência está presente nas falas dos entrevistados. Para eles, a 

transparência é um princípio e consiste no desejo de disponibilizar para as partes 

interessadas as informações de seu interesse, e não apenas aquelas impostas por 

disposições de leis ou regulamentos. A Amare é transparente utilizando seus canais 

de comunicação, como o website, as redes sociais e as audiências públicas, 

periodicamente realizadas na sede da Associação. Com base na vivência e nos 

relatos, a Associação demonstra estar alinhada com suas obrigações e cumpre com 

os direcionamentos legais presentes em seu estatuto, em sua totalidade.  

Um exemplo comum na fala da maioria dos entrevistados diz respeito à 

divulgação da relação de receitas, despesas e custos da associação, além de 

prestação de contas, manuais etc. Constatou-se que os relatórios são divulgados de 



33 

forma clara pelos membros do Conselho, em diversas mídias, de modo que a 

sociedade tem acesso livre aos detalhes da operação da Amare.  

Essa situação refletida nas falas dos entrevistados está alinhada com o que 

orienta o Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa (IBGC, 2015), em 

que a transparência consiste no desejo de sempre manter disponível para as partes 

interessadas todas as informações que sejam de interesse comum a todos, sem 

precisar necessariamente de imposição de leis ou regulamentos. Isso é ilustrado nas 

falas dos entrevistados E1, E2, E3 e E6. 

Segundo E1, a ‘essa gestão da transparência que segue as orientações da 

Governança e da Compliance, ela faz com que você ganhe credibilidade, ganha força, 

no sentido de que você está sendo apoiado por outras pessoas’. Já E2 destaca que 

cada componente da Associação ‘está, de uma certa forma, sendo avaliado por ser 

transparente’ e exemplificando que o salário do gerente executivo da Amare ‘está 

publicado, e isso é ser transparente’. Também segundo E2, isso é importante para 

que haja em ‘uma entidade que vive de doações essa certeza de que o outro não irá 

se beneficiar, por exemplo com salários alto’. 

Para E6, a ‘transparência é fundamental para os resultados da Amare, até 

porque a própria sociedade valoriza muito o trabalho da Amare [...] e para os doadores 

essa transparência significa honestidade’. Honestidade e transparências são 

relacionadas também por E3, o que contribui para o crescimento da Associação. 

E2 destaca que ‘um dos pontos que foram avaliados na Amare no Prêmio 

Melhores ONGs do Brasil foi o quesito transparência [...] nota máxima’. Além das 

demonstrações financeiras estarem divulgadas no website da Associação, E3 destaca 

que as contas são auditadas por uma empresa de auditoria externa. 
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Alinhado ao discurso de transparência na Amare, Sousa, Ferreira e Mario 

(2022) afirmam que a divulgação de informações adicionais minimiza possíveis riscos 

morais e de oportunidade da instituição. A aplicabilidade desse mecanismo, segundo 

eles, visa a transparência das ações do cotidiano operacional da Amare, conduzidas 

pelos seus administradores, contribuindo assim para potencializar a confiança de 

todas as partes interessadas.  

Consolidando a importância da transparência para Instituição Amare assim 

como para os entrevistados, Conduta e Vitoriano (2021) afirmam que o princípio da 

transparência, fornece segurança ao doador, ou investidor social, de que a atuação 

da organização é demonstrável mediante o fornecimento de informações claras e 

objetivas, e que sua atuação pode ser comprovada mediante o acompanhamento 

constante de suas ações. 

4.7 EQUIDADE 

Princípio basilar da Amare é a equidade ou, na linguagem generalizada dos 

entrevistados, ‘tratamento igual para todos’. Isso está alinhado ao princípio de 

governança corporativa do IBGC, que afirma que a equidade é o tratamento justo e 

isonômico de todos os membros de uma organização e das demais partes 

interessadas (stakeholders) diante de seus direitos, deveres, necessidades, 

interesses e expectativas (IBGC, 2015).  

Segundo os entrevistados, é obrigação de todos que fazem parte da Amare 

conhecer seus direitos e, principalmente, seus deveres e suas obrigações enquanto 

colaboradores e doadores, assim como as leis que protegem os atores principais, que 

são as crianças e adolescentes. Dessa forma, todos saberão respeitar e lidar com as 
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particularidades de cada participante da Amare. Os entrevistados E2, E4, E5 e E7 

destacam esse princípio. 

Segundo E2 ‘aqui todos são tratados de forma igual [...], a Amare valoriza sem 

nenhuma objeção a equidade, principalmente a equidade social’. O código de ética é 

destacado por E4, que o classifica como ‘um código de voluntariado’. Ele também 

destaca a presença da equidade no estatuto e sua aplicação no dia a dia da 

Associação. 

Importante notar que os ‘alunos são inseridos em ambiente não somente 

educacional, mas em um ambiente de equidade social [...], aprendem a tratar as 

pessoas de forma igualitária’ da mesma forma com que são tratados na Amare (E2). 

Isso é motivo de orgulho para E5 ao afirmar que ‘é um prazer darmos para as crianças 

um patamar de igualdade, que muitas vezes são desprivilegiadas pela sociedade’. 

Segundo E7 e E2, há uma ‘cultura de acolhimento’ e de ‘equidade de chances’, que 

faz com que as crianças se sintam felizes. 

4.8 PRESTAÇÃO DE CONTAS (ACCOUNTABILITY) 

Afirmando a importância dos mecanismos de governança para a instituição 

Amare, assim como para os entrevistados, Conduta e Vitoriano (2021) consolidam 

esse entendimento afirmando que a prestação de contas é um princípio que pode ser 

tratado como derivado da transparência.  

Para os entrevistados, a prestação de contas e a transparência são princípios 

fundamentais para a performance da associação. Quando falam do resultado, não se 

referem ao âmbito financeiro apenas, mas da entrega para a sociedade na forma de 



36 

mais doações, mais alunos matriculados na Amare, mais empresas fazendo parte da 

associação como empresas amigas.  

Os entrevistados fazem questão de exaltar que a Amare, hoje, é considerada 

uma das melhores ONGs do Brasil, e esse mérito deve-se à forma transparente como 

são organizadas e apresentadas as prestações de contas da organização para a 

sociedade. Tal conduta é amparada pelo IBGC (2015), no sentido de que a 

Associação deve prestar contas de sua atuação de forma clara, concisa, 

compreensível e tempestiva, comprometendo-se integralmente sobre seus atos e 

omissões, atuando com diligência e responsabilidade sobre seus papeis. 

O entrevistado E3 destaca que as ‘prestações de contas são todas públicas’. 

Dessa forma, ao ‘divulgar as prestações de contas para a sociedade’, isso valide a 

Amare como ‘instituição séria, não só na teoria, mais também na prática, com 

resultados’ (E2). A prestação de contas visa também o público interno, materializado 

no Boletim informativo, como destaca E2. 

‘O processo de prestação de contas da Amare envolve um protocolo 

institucionalizado para gestão eficiente dos recursos, que vai desde o planejamento e 

execução à transparência’ (E7). Para isso, segue ‘parâmetros contábeis rígidos’ (E4). 

Em uma organização como a Amare, ‘após a aplicação dos recursos recebidos por 

meio de projetos, doações, parcerias [...] é confeccionado o conjunto de prestação de 

contas’ (E2). Também E2 destaca que prestação de contas não diz respeito apenas à 

‘comprovação de todas as despesas com notas fiscais, recibos, orçamentos’, mas 

também com ‘relatórios das atividades realizadas, frequências diárias dos assistidos’, 

dentre outras informações não financeiras. 
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O caráter normativo dos stakerolders, segundo Sousa, Ferreira e Mario (2022), 

corrobora também com as evidências. Segundo eles, o engajamento normativo está 

diretamente relacionado ao dever das organizações frente às prestações de contas. 

4.9 RESPONSABILIDADE CORPORATIVA 

Fundamentada a percepção dos entrevista acerca dos mecanismos de 

governança na instituição Amare, Conduta e Vitoriano (2021) afirmam que a 

responsabilidade corporativa está relacionada com a pretensão de garantir a 

sustentabilidade da organização, em caráter abrangente considerando, além da 

sustentabilidade financeira, também o compromisso da organização com o meio social 

e ambiental que a cerca, o que está em pleno acordo com as finalidades da Instituição 

Amare.  

O princípio da responsabilidade corporativa está presente nas atitudes e ações 

de todos os envolvidos na Amare. Todos os entrevistados mencionaram a 

responsabilidade que instituição tem para com o ser humano, quando protege as 

crianças e adolescentes das mazelas da sociedade. Outro ponto quase unânime diz 

respeito a manter a reputação positiva da Amare para toda a sociedade. Nesse 

sentido, os entrevistados mencionaram a preocupação que a Associação tem em 

treinar, periodicamente, seus colaboradores, remunerados e voluntários.  

A contextualização do princípio da responsabilidade corporativa coaduna-se 

com o entendimento do IBGC (2015), em que gestores e dirigentes devem zelar pela 

viabilidade das atividades da organização. Uma das ações práticas da Amare foi a 

criação da Comissão de Proteção Infantil, que tem como representes pais, 

responsáveis, colaboradores e voluntários, adolescentes e jovens.  



38 

Tal ação, na ótica de todos os envolvidos, é um ato de transparência e 

responsabilidade alinhado à missão e aos valores da Amare, engrandecendo a 

reputação e fortalecendo a viabilidade da Amare como organização sustentável. 

Segundo E2, a ‘Amare hoje tem uma equipe multidisciplinar e comprometida com o 

trabalho’. Para isso, está em andamento uma pesquisa para captar o ‘sentimento de 

cada colaborador, se está satisfeito com o salário, se está satisfeito com o trabalho’ 

(E2). A espiritualidade é valorizada, já que todo dia, antes das atividades, há um 

momento de reflexão sobre a missão da Amare, seu fortalecimento e como cada 

colaborador deve estar comprometido (E2). 

Há uma ‘grande responsabilidade’ com o treinamento dos colaboradores, tanto 

professores quanto pessoal de suporte administrativo, por meio, dentre outras ações 

‘trazendo palestrantes para treinar e formar’ as pessoas (E3). Adicionalmente, a 

comunicação é vista como essencial para as atividades da Amare, segundo E3. Há 

um ‘plano de comunicação [...] que não está publicado, ele é interno’ (E3). 

Existe uma ‘Comissão de Proteção Infantil, que é formado pelos pais, 

colaboradores, voluntários e adolescente’, destaca E2. Esse documento está 

publicado no website da Associação. Isso faz parte de uma comunicação que é em 

verdade uma prestação de contas e todos sentem-se responsabilizados pelas ações 

da Associação. E3 exemplifica que, ‘para comunicação rápida e direta, é 

confeccionado trimestralmente [...] boletins para atualização à comunidade local dos 

recursos recebidos e das atividades realizadas’. 

Em linha com o princípio da responsabilidade corporativa, Sousa, Ferreira e 

Mario (2022) destacam que as divulgações consistentes dos resultados são 

relevantes para os doadores, estas ações podem auxiliam na avaliação do 
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comportamento corporativo, e tem como proposito garantir a sustentabilidade das 

instituições. 

Feitas essas considerações e apresentadas evidências sobre os princípios de 

governança na Amare, a Figura 5 pretende resumir o que foi constatado. 

Princípio Observado Resultado das Observações 
Transparência A Amare publica todas as informações no website, não somente os 

documentos de formalização da associação, mais também, todos os 
balanços contábeis, prestação de contas, plano de ação anual, gráficos 
com resultados estatísticos etc.  

Equidade Em seu código de ética e conduta a isonomia é fator claro quando o 
assunto igualdade. O fator equidade para os entrevistados é o 
mecanismo que move equipe em busca de excelência diariamente na 
associação.  

Prestação de contas 
(accoutability) 

Há uma prudência grande na elaboração das prestações de contas. 
Todo esse zelo e cuidado se dá na valorização dos recursos que são 
recebidos da sociedade, sendo esses os maiores doadores da Amare.  

Responsabilidade 
Corporativa 

Cada projeto acompanhado por profissionais multidisciplinares, pelos 
pais, pelos doadores e pela sociedade de um modo geral. Assim o 
sentimento de efetividade em todos os resultados é garantido.  

Figura 6: Resumo dos princípios observados 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados da pesquisa. 

 

Ainda que a percepção dos entrevistados não deixe explícitos, nominalmente, 

os princípios de governança corporativa, o contexto de aplicabilidade é constatado 

nas ações do dia a dia da Amare. Mesmo a organização praticando todos os princípios 

de governança, ainda se faz necessária uma melhoria na comunicação interna para 

que todos possam estar alinhados didaticamente com a prática diária da governança 

corporativa.  

Essa ação é imprescindível para que, de fato, se possa afirmar que uma 

instituição do terceiro setor aplica as boas práticas e os princípios da governança 

corporativa, de modo que essas práticas promovam a alta performance nos 

resultados. 



 

Capítulo 5 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente pesquisa permitiu identificar os princípios e mecanismos de 

governança corporativa na Amare, que foi o lócus da investigação proposta. Nessa 

perspectiva, o nível de aplicação dos princípios e de mecanismos de boas práticas de 

governança corporativa foram identificadas por meio de documentos no website 

disponibilizados na aba Transparência e a partir de entrevistas semiestruturadas com 

os membros de sua governança.  

Mesmo com todo o alinhamento das práticas de governança corporativa na 

Amare, concebeu-se a necessidade de deixar explícito em seu Estatuto o conceito e 

a aplicabilidade de seu sistema de governança corporativa, mas isso não 

compromete, em sua essência, o uso de princípios e mecanismos de governança 

corporativa sugeridos pelo Instituto Brasileiro de Governança Corporativa.  

Destaca-se que foram observados todos os documentos publicados em seu 

website, o que permitiu inferir que suas ações estão alinhadas com o princípio da 

transparência. Nessa direção, todos os entrevistados enalteceram o princípio da 

transparência como um mecanismo essencial para o fortalecimento das ações da 

Amare, o qual valida a Amare no Brasil, repercutindo em grande importância para a 

captação de recursos e viabilidade do projeto.  

O mecanismo de transparência é um instrumento relevante para que sejam 

apresentadas a prestação de contas, os resultados contábeis, o plano de ação, os 

termos de parcerias, as atas de reuniões, a formação do sistema de gestão, bem como 

os manuais e outros atos para a sociedade. Os demais mecanismos e princípios de 
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governança sugeridos pelos manuais do Instituto Brasileiro de Governança 

Corporativa estão presentes em todos os manuais e procedimentos da Amare.  

Um dos achados desta pesquisa ratifica o uso de princípios de governança 

corporativa na Amare, com a participação da sociedade na elaboração de um Manual 

de Proteção Infantil, consolidando a responsabilidade corporativa com todos os 

envolvidos no projeto da instituição.  

Espera-se que essa pesquisa contribua com a literatura acerca das boas 

práticas de governança corporativa no terceiro setor. Isso posto, as evidências 

confirmam a utilização de boas práticas, assim como a estrutura do sistema de 

governança das associações, favorece o desenvolvimento de metodologias e 

ferramentas para a implantação de práticas de governança para o terceiro setor, 

sejam em sua totalidade ou de forma parcial.  

As boas práticas, somadas aos princípios e mecanismos de governança 

identificados durante a pesquisa, deram à Amare o Prêmio de Melhores ONGs do 

Brasil, estando entre as cem melhores em nível nacional e a primeira no âmbito do 

estado o Piauí, de acordo com o Instituto Doar. 

Por fim, sugerem-se pesquisas futuras com mais associação e com maior 

quantitativo de pessoas entrevistadas, para que haja aprofundamento do sistema de 

governança corporativa das associações.  
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APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTA 

Proposta para instrumento de avaliação da governança corporativa, com base 

em uma instituição sem fins lucrativos.  

Roteiro baseado em:  

a) Guia das melhores práticas para organizações do terceiro setor: associações e 

fundações (IBGC, 2016); 

b) Código das melhores práticas de governança corporativa (IBGC, 2015). 

 

ABERTURA DA ENTREVISTA 

Boa tarde, 

Eu sou o mestrando José Roberto Carvalho Silva, do Curso de Mestrado 

Profissional em Ciências Contábeis e Administração da FUCAPE. 

O senhor(senhora) está sendo convidado(a) a participar da entrevista, parte do 

levantamento dos dados para a pesquisa intitulada Governança no terceiro setor: o 

caso da Amare. O objetivo desta pesquisa é identificar o uso de mecanismos de 

governança corporativa no terceiro setor, por meio da percepção das partes 

interessadas (stakeholders).  

A coleta de dados ocorrerá por meio de entrevistas e análise de documentos. 

A sua participação nesta pesquisa dar-se-á na etapa de coleta de dados, por meio 

desta entrevista, que será gravada e transcrita para a análise de dados, ou por meio 

de fornecimento de algum documento que julgar necessário para o sucesso da 

investigação proposta. 
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Será solicitado o relato de suas percepções e experiências relativas ao objetivo 

da pesquisa, o que poderá incorrer em riscos mínimos, como insegurança quanto à 

melhor resposta. 

A sua participação é voluntária, não havendo quaisquer incentivos, de modo 

que a finalidade exclusiva é colaborar com o sucesso da pesquisa. Também não há 

despesas para a participante. 

Se houver necessidade, poderei solicitar informações complementares ou por 

telefone, e-mail, WhatsApp, Skype, Teams, ou Google Meet, ou mesmo 

pessoalmente. 

As respostas serão tratadas de forma sigilosa e totalmente anônima, e os dados 

coletados servirão exclusivamente para fins acadêmicos.  

Na pesquisa, serão divulgados dados sociodemográficos para mostrar o perfil 

do participante e da organização, como formação acadêmica, idade, cargo, tempo de 

experiência no cargo.  

O senhor(senhora) também pode desistir a qualquer momento de participar da 

pesquisa, sem qualquer prejuízo. 

Esta entrevista tem duração estimada de 20 minutos. Ao longo dela, tomarei 

notas, além de gravar. 

Caso haja alguma dúvida posterior, por gentileza, entrar em contato com: 

José Roberto Carvalho Silva 

E-mail: adm.joserobertocsilva@gmail.com 

Prof. Dr. Sérgio Augusto Pereira Bastos - Orientador 

E-mail: sbastos@fucape.br 
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Após esses esclarecimentos, você aceita, de forma voluntária, participar 

desta pesquisa? 

INÍCIO DA ENTREVISTA  

Peço, gentilmente, que você informe seu nome, idade, formação acadêmica, e outros 

dados relevantes para a pesquisa. 

1. De maneira geral, onde e quais foram as mudanças ocorridas ao longo da 

história da Associação Amare para atender às necessidades de governança 

corporativa? 

2. Qual o seu grau de conhecimento do Estatuto Social da Amare? O que pode 

ser melhorado no Estatuto Social da Amare?  

3. Você se sente valorizado pela equipe da Amare? O tratamento que você recebe 

dos sócios, presidente e demais gestores é igual para todos? O tratamento é 

justo e isonômico? Relate, por favor, a sua percepção.  

4. Como é o processo de prestação de contas da Amare? Como a 

informação da prestação de contas chega até a sociedade? 

5. Em sua avaliação, qual o nível de compreensão da alta administração 

(presidente, diretores etc.) com relação à importância da governança 

corporativa para a Amare? 

6. Qual a importância do conselho na implementação das boas práticas de 

governança corporativa ao longo do tempo? 

7. Quais impactos são perceptíveis para você, levando em conta as boas 

práticas de governança corporativa na Amare? Exemplo: comunicação interna, 

normatizações, relação com a sociedade. 
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8. Você acredita que a Amare pratica os princípios de transparência, 

equidade, prestação de contas e responsabilidade corporativa da governança 

corporativa? Como esses princípios são percebidos na prática? 

9. Em sua avaliação, qual o grau de importância que a comunicação possui 

nos processos inerentes à implementação das práticas de governança 

corporativa e aos princípios (transparência, equidade, prestação de contas e 

responsabilidade corporativa) que norteiam a Amare? 

 

FECHAMENTO DA ENTREVISTA 

Muito obrigada por seu apoio a esta pesquisa. 

Solicitar documentos complementares, se necessário. 

FICHA DE ENTREVISTAS 

 

Dados da entrevista 

Local  

Endereço  

Duração  

Dados do 
entrevistado 

Nome  

Idade  

Cargo  

Tempo na 
empresa 

 

Telefone  

E-mail  

Observações 
complementares 

  

 


